
Prefeitura ■ SGuadalupe
CONSWLN^O C^ NOVA H^rOSÍÁ

DA: ASSESSORIA JURÍDICA
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
cts.TTrmo - xmst.tqv —— T%7cmsríMVKrnr> co—zocTimcnT»— ru? T.T—Tma—SoVA-TV^-tA V • AM^^kM^Sl^dM &<»&S .b&lta^ «A><b1>W*»'«lA>I£.'« «k V %d>V^&-S P V ^f. & «k Vá»-*.*-^ «^d-t «£=4 cfa ^rf «S= «k <S» 0.^0* *^=T

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 003/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 013.0001002/2023

PARECER JURÍDICO PRÉVIO

Trata—se do orocedimento Licitatório na Moda lidado PREGÃO 
ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO VALOR POR LOTE, através do sistema 
de REGISTRO DE PREÇOS, a ser realizado em sessão pública (de maneira 
virtual/eletrônica) e conduzido por servidor municipal, denominado 
pregoeiro e comissão especial, através da portaria n°. 011/2023 de 
04/01/2023, objetivando a escolha mais vantajosa em decorrência do 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL 
(PERMANENTE) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GUADALUPE-PI,, conforme disposições Oconstantes no Edital e seus 
anexos.

A licitação será adjudicada por valor global, conforme 
tabela constante do Termo de Referência, o critério de julgamento 
adotado será o menor preço valor global, observadas as exigências 
contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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MIL E SETECENTOS E TRINTA REAIS), não havendo, portanto, óbice para 
que o certame ocorra através da modalidade pretendida.

Os recursos financeiros destinados ao pagamento da despesa 
devidamente garantidos com Recursos de EMENDA .PROPOSTA 
10539832000/1200-02 Ministério da Saúde, EMENDA PROPOSTA 
10539832000/1200-03 Ministério da Saúde.

É o relatório, passamos ao parecer:

Preliminarmente, importa asseverar que compete a esta 
assessoria prestar consultoria sob prisma estritamente juridico, 
não lhe cabendo adentrar em aspecto relativos à conveniência e à 
oportunidade da prática dos atos administrativos, que são 
reservados à esfera discricionária do administrador público 
legalmente competente, muito menos examinar questões de natureza 
eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, ressalvadas 
as hipóteses teratológicas.

Os limites supramencionados em relação a atividade desta 
assessoria nurídica se fundamentam em. razão do nrincínio da
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deferência técnico—administrativa. Outrossim, as manifestações 
desta Assessoria Jurídica são de natureza opinativa e, desta forma,

0 parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n° 8.666/93,
assim dispõe:

As minutas de editais de licitaçao, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
&.X 31311313(133 € 30320X3(13 3 32 O X 33303302213 ^ 12321(1103 (13 
Administração.

A norma citada é fundamental para assegurar a correta 
aplicação do princípio da legalidade, para que os instrumentos 
convocstóxíos 0 contentos não contonrisin ostionls^Õos ono não 
estejam de acordo com a lei, posto que o preceito da legalidade é 
singularmente relevante nos atos administrativos. Assim, se faz 
necessário o exame prévio e aprovação das minutas, para que a 
Administração não se sujeite a violar um princípio de direito, o 
gue é severamente mais grave do que transgredir uma norma.

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e 
indispensável legalidade dos atos da Administração, impedindo o 
surgimento de situação que em descompasso com o regime Jurídico 
vigente, estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor 
da coisa públj ca...

A Lei n° 10.520/02 instituiu, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios a modalidade de licitação denominada 
Pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. Diferentemente da 
Lei de Licitações, onde a eleição da modalidade de licitação 
cabível, a riaor- onera—se nor meio da análise do valor estimado 

para a conLraLação, o pregão, rios Lermos do que dispõe o CapuL do 
artigo primeiro, da Lei n° 10.520/02, destina-se à aquisição de 
bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado para a 
contratação.

O consulente tem a pretensão de realizar processo 
licitatório para registro de preços para a aquisição dos itens 
mencionados para o Município de Guadalupe/PI, por meio da modalidade 
Pregão Eletrônico ao amparo da Lei n° 10.520/2002 e do Decreto 
n°043/2020 que regulamenta, no âmbito do Município de Guadalupe, a 
licitação, na modalidade pregão na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, bem como a dispensa eletrônica com 
fulcro nos dispositivos abaixo transcritos, tendo em vista tratar-
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se de serviço comum, qual seja, aquele cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por

Lei n° 10.520/2002:

Art. Io Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para 
os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Decreto n° 043/2020.
Art. Io Este Decreto regulamenta a modalidade de licitação 
pregão, na forma eletrônica e presencial, para aquisição de 
bens e contratação de serviços comuns, inclusive os serviços 
comuns de engenharia, no âmbito do Município de Guadalupe, 
estado do Piaui.
§ Io É obrigatória à utilização do pregão, na forma 
eletrônica, de que trata este decreto, pelos órgãos da 
a dip-ini st-y$ção- ^rá^-Licâ: r^-U-i^ici^^l '■iíxçts ^ íii^iiirçtct ^ os- ÍLindos 
êspôciais.
§ 2o Excepcionalmente, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, será admitida a utilização da forma de 
pregão presencial nas licitações de que trata o caput nas 
seguintes situações:
I - desde que fique comprovada desvantagem para a 
Administração na realização da forma eletrônica;
II - nos casos em que a lei ou a regulamentação especifica 
que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline 
de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Art. 2o A licitação na modalidade de pregão é condicionada 
aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade 
administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação ao 
instrumento convocatório, julgamento objetivo, razoabilidade, 
competitividade, proporcionalidade, e dos que lhes são 
correlatos.
P^Y^-rrr^.fyY Ani/'‘o. A.c; norm^c; dicicir»^ ínarlnrpq d.a 1 í r^i h^r^ão cj^-rãn 
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os interessados, desde que resguardados o interesse da 
administração, o principio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.

DECRETO 054/2021
Art. Io As contratações do serviços c a aquisição dc bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no 
âmbito da administração pública municipal direta, autárquica 
e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas, 
direta ou indiretamente pelo Município de Guadalupe-PI-PI, 
obedecerão ao disposto neste uecretoSffh*
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Desta forma, cumpre asseverar que a adoção da modalidade
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contxstsção dG bGns © sgrví^os conuins, Ini^oRts, sssim, dGStGCGi? o 
entendimento doutrinário sobre a definição de bens e serviços 
comuns:

O conceito (indeterminado) de "bem ou serviço comum" possui 
as seguintes características básicas: disponibilidade no 
mercado (o objeto ê encontrado facilmente no mercado) , 
padronização (predeterminação, de modo objetivo e uniforme, 
da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou do serviço) 
e casuísmo moderado (a qualidade "comum" deve ser verificada 
em cada caso concreto e não em termos abstratos) . (Rafael 
Carvalho Rezende Oliveira. Licitações e Contratos 
Aci^inistR^t/ÍA^ (Íroc^i-S do íCír<Hc 2143~2146) _ Edlcão do 
Kxrcl-Ls) -

Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o 
padronizado, o casuísmo moderado e ainda aqueles serviços que podem 
ser descritos objetivamente. Nesse mesmo sentido é o entendimento 
do TRibunâl do Conteis ds União? in vonbisz

No tocante à adequação da modalidade de licitação escolhida, 
entendo que os produtos/serviços demandados pelo TST podem 
ser enquadrar como bens comuns, uma vez que apresentam padrões 
claros de desempenho e' de qualidade objetivamente definidos 
no sciít&T/ codpatívsis com o psdxão do pisrcrcíO/ ros termos do 
art. 2o, §1°,' do Decreto n° 5.450/2005 (TCU - Acórdão 

1114/2006 - Plenário)

Assim, da análise do termo de referência, justifica-se a 
adoção da modalidade licitatória Pregão, tendo em vista que o 
serviço a ser contratado é usualmente ofertado no mercado.

Da análise do Edital, observa-se que a Administração 
pretende utilizar o registro de preços para a contratação do 
serviço, nos termos do Decreto n° 054/2021, que regulamenta o 
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8.666/1993. A utilização do Sistema de Registro de Preços - SRP no 
caso em ora apreciado encontra amparo legal no art. 8o do Decreto 
n° 054/2021, que estabelece, de forma não exaustiva, a possibilidade 
do uso do Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município.

Na fase interna, o Art. 14 do Decreto 043.2020, define quais 
os procedimentos que devem ser observados na fase preparatória do
pregão, quais sejam:



Art. 14. wa fase preparatória óo pregão será observado o 
seguinte:
i - aprovação do termo de referência pela autoridade 
competente ou por quem
esLa delegar;
II - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de 
julgamento e a aceitação das propostas, o modo de disputa e, 
quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
rniQ CQfo.2ci.2T 3 B^lhor OÍÇrt^-*

III — dcflRlÇâO CtaS cXlycIlCiaS Ctc habilitação^ CÍciS SâílÇÕêS 

aplicáveis, dos prazos e das condições que, pelas suas 
particularidades, sejam consideradas relevantes para a 
celebração e a execução do contrato e o atendimento das 
necessidades da administração pública; e
IV - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá 
caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
§ Io Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o 
iralctr máyfon. arpiráv/sl. nar^ a. rcni-rsfarãn cj^rá fnrnaHn mihl.irn -. — — ------ - - —- —.. — x_ —• —  ----- - — _ —    --- — _ x. -----.
apenas e rmediatamente após o 
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação 
do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas.
§2° Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento 
pelo maior desconto, o valor estimado, o valor máximo 
aceitável ou o valor do referência para aplicação do desconto 
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Art. 16. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, designar agentes públicos para o desempenho das 
funções deste Decreto.

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos 
de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
,Hoq.çi.a.çi Hnr.nmant“rv.q’
III — verificar a conformidade da proposta em relaçao aos 
requisitos estabelecidos no edital;
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade 
jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá- 
los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso^
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e *;
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xi - encaminhar o processo devidamente instruído à 
autoridade competente e propor a sua homologação.
Parágrafo único, ü pregoeiro poderá solicitar manifestação 
técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão 
ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas 
etapas do processo 
licitatório.

Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do 
nr^rrãn- .— _ .
I — na forma eletrônica?
a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico de 
licitação utilizado pela Comissão Permanente de Licitação;
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via 
sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, quando 
necessário, os documentos complementares;
c) responsabilizar-se formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de 
licitação durante o processo licitatório e responsabilizar- 
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão;
p> \ c-omiTn.i r^.r- im^Hi ».i"^rn^-ni“í3 ^r» r>Tr>TrcirJr>'r Hr> cjí «ri-ísrn^ mi^lrm^-r , ■ -------------------------- --- — - _------- — ——-------- • ---------j.---------

ctcontec intento c[ue possa compi1 Quietei? o slcfilo ou a
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso;
f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso 
para participar do pregão na forma eletrônica; e
g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da 
Sôlihci d 6 aCCSSO
por interesse próprio; e
II - na forma presencial:
a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de 
preços e habilitação) na forma designada no Edital;
b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo 
licitatório o ros^oosoti licor-so rolo ônus do "cordo do 
negocios/ decorrente dâ ausência de manifestação verdal do 
licitante, quando da provocação do Pregoeiro;
c) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário,
documentos complementares; e
d) responsabilizar-se formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante.

Quanto a análise legal, temos que o presente processo consta 
também a minuta do edital indicando as exigências constantes do



art. 4U da Lei 8.666/93 c/c art. 4° da Lei 1Ü.520/2002, bem como a 
documentação que os interessados deverão apresentar para serem 
considerados habilitados.

Verificando o edital, pode-se observar que o mesmo seguiu 
todas as cautelas recomendadas pela Lei 10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei 8.666/93, como:

I - Definição do objeto de forma clara e sucinta;
II — Local a ser retirado o edital;
III - Local, data e horário para abertura da sessão;
IV - Condições para participação;
V - Critérios para julgamento;
VI - Condições de pagamento;
VII - Prazo e condições para assinatura do contrato;
VTTT — .^^xy^Aís<?. r^/r;^ r>. r^-do. Ho insdí.mnl fhmani"n.!---- ---— - — x---- _  —■ - —  -- --- x-  - >
IX - Especificações e peculiaridades da licitação.

Não obstante, os requisitos a serem observados na fase 
preparatória da licitação foram estabelecidos no art. 3o da Lei n° 
10.520/2002, que assim dispõe:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, 
inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

II — a definição do objeto devera ser precisa, sufrciente e 
clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indrspensavers elementos técnicos sobre os quais estiverem 
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores 
do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de 
sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação 
e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

Ve r 1 f 1 c <a - o e
autorização para a 
autoridade superior 
obedecendo, assim, a

que o protocolo, justifica O pedido dê 
contratação em questão. A autorização da 
para abertura do Certame público dos autos, 
legislação vigente .M/ ,
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0 Edital não representa Qualquer ofensa ao principio da 
legalidade e não há o gue se falar em violação ao principio da 
ôConcTU±c±dHdoz da ±gaaldadêf tuna vez que foi obedecido em Lodos os 
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estão presentes todas as cláusulas necessárias, elencadas pelo 
Artigo 55 da lei 8666/93, estando em conformidade com a Legislação 
em vigor.

Desse modo obedecidas as demais regras contidas na Lei
666, do 21 do junho do 1993 o na Lei n°. 10.520/2002,

entende-se que a Administração Pública Consulente poderá adotar a
modalidade de Licitação Pregão Presencial, encontrando-se o edital 
em consonância com os dispositivos da Lei Federal, supracitada, 
razão pela qual se encontra aprovado por esse departamento juridico.

Feitas as observações pertinentes, concluimos que, do ponto 
de vista juridico, até o presente momento, conforme consta dos autos 
não há óbice à viabilização do Processo Licitatório pretendido, 
estando preenchidos os requisitos do Lei Federal n° 10.520 de 17 de 
julho de ^OQPj J.eJ Compl ementar X23~ de J4 de dezembro, de 2006 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666, de 21 junho de 1993 e suas 
alterações e ainda pelas disposições a seguir estabelecidas no 
presente Edital e anexos e demais cominações legais.

Como conclusão, fica o parecer favorável à realização para 
os fins aqui estabelecidos. Este é o parecer, s.m.j. ficando, no 
entanto, submetido à apreciação do Senhor Prefeito Municipal para 
quaisquer considerações, com ênfase no sentido de que o Processo em 
apreço se encontra, portanto, dentro das formalidades legais até o 
presente momento, conforme consta dos autos.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer 
se ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual 
e no edital, com seus anexos, na Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Municipal n° 
043 de 30/06/2020. J,eJ Complementar r° 1.23 de 14 de janeiro, de 200 6 
e subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93.

Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem 
financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada

Municipal de Guadalupe.

É o nosso parecer. SMJ, retorneia--se os autos a CPL.



da: assessukia uukÍdica
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
OBJETO: ANALISE DA REGULARIDADE DE PROCEDIMENTO LICITATÓRT*^ 
©ewcãrs rT.nmnô.MTon «oo w° nn^/onp^
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013.0001002/2023

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO

Trata—Qe Ha prrscaHi manto TH oi tat Ari o na MoHaliHaHa PPP.Cãd 
ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO VALOR POR LOTE, através do 
sistema de REGISTRO DE PREÇOS, a ser realizado em sessão pública 
(de maneira virtual/eletrônica) e conduzido por servidor 
municipal, denominado pregoeiro e comissão especial, através da 
portaria n°. 011/2023 de 04/01/2023, objetivando a escolha mais 
vantajosa em decorrência do REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL (PERMANENTE) DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GUADALUPE-PI, conforme 
disposições constantes no Edital e seus anexos.

lãO L-OLJtfd-tíC-tf O <3LjL C J-M <7 MO? MCI I_ dM d- d J- o Uií-LOM^ Od XJtdX U.VW/^M/ 
que as minutas de editais de licitação devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica da Administração. 
Confeccionado o Edital, também restaram elaborados os termos, 
anexos e juntadas as documentações afins, documentação esta que 
fora ainda analisada no Parecer Prévio» tendo sido anarentemente
satisfeitas 
certame.

todas as exigências para o prosseguimento do

Concluída a sessão de abertura dos envelopes de
documentação e proposta de preços, 
foi encaminhado a esta assessoria 
parecer jurídico conclusivo. 0 
devidamente numerado e rubricado.

o procedimento licitatório 
jurídica para emissão do 
processo conta até aqui
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conveniência da licitação e seus objetos.

Depreende-se dos autos que o Município pretende 
contratar, mediante a modalidade de Pregão Eletrônico do tipo 
Menor Preço Valor Por Lote, amoresa especializada para escolha 
mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS, PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE MATERIAL (PERMANENTE) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GUADALUPE-PI, conforme especificações 
contidas no edital e seus anexos. Inicialmente, há que se 
analisar se a licitacão poderá ou não ser efetuada pela
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moaanaaae escotniaa, a saoer, o
Presencial.

eregao na moaanaaae
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Estados, Distrito Federal e Municípios a modalidade de licitação 
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.
Diferentemente da Lei de Licitações, onde a eleição da
modalidade de licitação cabível, a rigor, opera-se por meio da 
análise do valor estimado para a contratação, o pregão, nos 
tormos do quo dispõo o Caput do artigo primoiro, da Lei n°
10.520/02, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns,
qualquer que seja o valor estimado para a contratação.

O § único do art. Io da Lei Federal nc. 10.520, de 17 de 
guino de ZUU2, assim preieciona:

Art. Io - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será 
regida por esta Lei. Consideram-se bens e serviços comuns, 
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 
txe Lttítocüiptiiiiio e <£actxd_<j.cLLit; po^^aiu. oex uujecivcutteiiLt: 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado.

Quanto a análise legal, temos que o presente processo 
consta também a "minuta do edital "indicando as exigências 
constances ao art. 4u aa nei «.boo/yd c/c are. 4“ aa Lei 
10.520/2002 e a Lei Federal 10.024/2019 (Lei do Pregão
Eletrônico), que regulamenta o pregão eletrônico para aquisição 
de bens e a contratação de serviços comuns, incluído os de 
engenharia, além do Decreto n° 043/2020 que regulamenta, no 
âmbito do Mnnicínio da Gnadalnne. a licitarão, na modalidade 

pregão na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns 
de engenharia, bem como a dispensa eletrônica, bem como a 
documentação que os interessados deverão apresentar para serem 
considerados habilitados.

Como já mencionado esta Assessoria Jurídica já se 
manifestou nos autos por meio do Parecer Jurídico, opinando pela 
regularidade da minuta do edital e da minuta do contrato, bem 
quanto aos aspectos da fase interna do certame em tela pois 
constatamos o referido edital em absoluto resnei to T.ei Federal 
n° 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto n° 7.892/13; Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente 
pela Lei 8.666, de 21 junho de 1993 e suas,alterações, quanto às 
normas e princípios que regem a matéria ./W'
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uonrorme se extrai aa aca ae reanzaçao ao presente 
procedimento licitatório, no endereço, data e hora marcadas para 
abertura do pXãcedixneaLo elelroaico, o Pregoeiro abriu, a. Sessão 
PóHl 3 r*53 om 53Í-£3-nH3 Tnomt-r^ 53 <3 rr^nH-j r«Ao<3 rr^-nf-1 H^s <q nr^ oH c ~r 531 rvnHo 

compareceram diversas empresas, conforme imagem extraída da Ata 
de Julgamento, abaixo coLacionada:

Empresas Participantes;

LUCINEIDE DE SOUSA CARVALHO ME, CPF/CNPJ: 26.697.721/0001-96, ME/EPP: Sim
BRUMED COMERCIO ATACADISTA E MANUTENÇÃO DE EQUIP. HOSPITALAR, CPF/CNPJ: 31.770.650/0001-40, ME/EPP:
Sim
COSTA SOUZA COMERCIO HOSPITALAR LTDA, CPF/CNPJ: 46.093.723. 0001-83, ME/EPP: Sim
IC L L MENDES EIRELI. CPF/CNPJ: 10.985.550/0001-60, ME/EPP: Não
SANTA ANA SAUDE LTDA EPP, CPF/CNPJ: 26.111.219/0001-51, ME/EPP: Sim
VIVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI, CPF/CNPJ: 20.008.831/0001-17, ME/EPP: Sim Lotes:

Decreto 043/2020:

Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do 
pregão:
I - na forma eletrônica:
cl) cieueucidi-se prevramence no sxscema exeuxonxco cie 
licitação utilizado pela Comissão Permanente de Licitação;
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via 
sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, 
quando necessário, os documentos complementares;
c) j^spoiisabilizsix^se f o usih Intento pelas transações 
í^-f ^í-it^H^s d fccrr» cjíí-jt rjmTno. sqquinír r»rvTnrv tb r-no^ o tt.cíy-HjdHoi vjd q 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros;
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de 
licitação durante o processo licitatório e responsabilizar- 
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão;
e) comunicar imediatamente ao provedor dó sistema 
C^UciXCfUOX CÍOOIL COOXllLdlUO MULO jUOOÓCi ooiuMXOillo cor V oxyxxo ou. d 

inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso;
f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso 
para participar do pregão na forma eletrônica; e
g) solicitHir o cHucoluiionto da -diava de identificação ou 
r?;3 ^jonH^ Hd ^f^íid^rj rv33~ 3 rít^r*^^ =??=*. TiYvyrvTÓ rv ? d ,V77 ,



Ademais, coaas as conaiçoes e exigências ao eaicai no que 
concerne as fases de credenciamento, classificação das propostas 
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legais, encontrando-se apto a produzir seus efeitos. Todo o 
procedimento fora ■ conduzido observando integralmente a 
legislação pertinente, conforme o mandamento da própria 
Constituição da República, inclusive sem qualquer interposição 
de recursos pela empresa inabilitada.

Se reconhecer a validade dos atos praticados e a 
conveniência da licitação, a autoridade superior deverá 
homologar o resultado e considerando o exposto, opino pela 
homologação do certame.

E o nosso parecer, S.M.J.
Retornem-se os autos a CPL.

Guadalupe (PI), 28 de fevereiro de 2023.

Dr. João Alberto/'Bandeira Arnaud Filho
Assessor dico Mat. 1640

Advogada OAB/PI 11.725


